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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO 

JANAÍNA OLIVEIRA DOS SANTOS. 

 

Pregão Eletrônico nº 0132/2023 

Processo Licitatório nº 0273/2023 

 

 ÔMEGA ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS S.A., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 58.981.366/0001-79, com sede na 

Rua Novik, nº 163, Distrito Industrial, CEP: 13.329-620, Salto/SP, representada 

nos termos do Contrato Social, vem, respeitosamente perante Vossa Senhoria, 

apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO face à habilitação da 

concorrente STRELLA SERVIÇOS LTDA., declarada vencedora do Pregão 

Eletrônico nº 0132/2023, realizado pela Prefeitura Municipal de São Lourenço, o 

que o faz pelas razões que de fato e de direito doravante passa a expor: 

I DA TEMPESTIVIDADE: 

Preliminarmente, cabe destacar que consoante previsão legal e editalícia – 

subitem 14.6, “Ao final da Sessão Pública, declarado a vencedora do certame, a 

licitante/proponente que desejar recorrer contra a decisão(ões) do(a) 

Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, por meio do seu representante, MANIFESTANDO 

SUA INTENÇÃO DE INTERPOR RECURSO, com registro da síntese das suas 

razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis”, 

pelo que, o presente expediente se encontra tempestivo para julgamento, posto 

que a empresa STRELLA SERVIÇOS LTDA. foi declarada vencedora em 

05.07.2023 (quarta-feira) 



 

Rua Novik, 163 – Bairro Olaria – Distrito Industrial – Salto/SP – Cep: 13.329-620 – Tel.: (11) 4602-7200 
 

II SÍNTESE FÁTICA: 

A Prefeitura Municipal de São Lourenço está promovendo o Pregão Eletrônico 

132, Processo nº 0273/2023, no escopo de realizar a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de alimentação escolar à Rede Municipal de 

Ensino de São Lourenço, compreendendo o preparo e distribuição de 

alimentação balanceada e em condições higiênico-sanitárias adequadas, de 

acordo com as condições e exigências estabelecidas nos anexos do Edital, em 

especial o Termo de Referência, 

Em 03.07.2023, a Sra. Pregoeira abriu a sessão pública em atendimento às 

disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a 

fase de lances. Ao final do prazo previsto no edital, foram encerradas as ofertas 

de lance e dado prosseguimento aos demais tramites do processo até sua fase 

de homologação. 

Ocorre que, em 05.07.2023, embora não tenha atendido a todas as regras 

prescritas no instrumento convocatório a Recorrida foi declarada vencedora. 

Com o devido acatamento, mister que a decisão em tela merece ser reformada, 

para fins de que a STRELLA SERVIÇOS LTDA. seja inabilitada, pois, no caso 

vertente, inegável é a violação dos princípios que norteiam as licitações. 

Passa-se às razões do Recurso. 

III DA INABILITAÇÃO JURÍDICA:  

Inicialmente, mister destacar que a STRELLA não cumpriu os requisitos para, 

sequer, participar do certame, pois a situação da empresa se enquadra na 

vedação prevista no Item “2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO”, subitens 

2.4. e 2.4.3. do Edital, sendo, portanto, de rigor a pronúncia da desclassificação e 

da inabilitação da recorrida. A saber: 
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2.4 - Não será admitida a participação neste processo a empresa: 

(...) 

2.4.3 - Que esteja com o direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública de São Lourenço/MG SUSPENSO. 

No caso concreto, oportuno consignar que a STRELLA tem o mesmo endereço, 

e identidade de sócios, em relação à empresa RBX COSMÉTICOS LTDA.  

Tal situação não resultaria em nenhuma ilegalidade, se não fosse o fato do 

Município de São Lourenço ter instaurado processo administrativo em face da 

RBX ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., com vistas a suspender seu direito de 

licitar e contratar com esta Administração Municipal. 

Conforme inteligência do caput do art. 3º da Lei 8666/93, as licitações devem 

garantir a observância dos princípios licitatórios, sob pena de macular todo o 

processo. 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos.  

É fundamental a exigência e observância destes requisitos mínimos, 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, tal como já pôde 

reconhecer o C. Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao estabelecer que é dever da 

Administração utilizar de “dispositivos que busquem resguardar a administração 

de aventureiros ou de licitantes de competência estrutural, administrativa e 

organizacional duvidosa”. 
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Convém esclarecer que a empresa STRELLA, qual restou vencedora do presente 

certame, divide a mesma estrutura da empresa RBX ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS 

LTDA., estando localizada no mesmo endereço: 

 

 

Quanto à identidade de sócios: 
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Conforme se observa, as empresas possuem sócios em comum, mesmo 

endereço, leva-se a presunção de fraude a licitação, conforme já decidido pelo 

TCU, por meio do ACÓRDÃO N.º 2.218/2011 – PRIMEIRA CÂMARA, o TCU 

entendeu que: 

Presume-se fraude quando a sociedade que procura participar de 

certame licitatório possui objeto social similar e, cumulativamente, ao 

menos um sócio controlador e/ou sócio-gerente em comum com a 

entidade apenada com as sanções de suspensão temporária ou 

declaração de inidoneidade, previstas no inciso III e IV do art. 87 da Lei 

8.666/93. 

No caso em comento, resta claro a tentativa da empresa da RBX ALIMENTAÇÃO 

E SERVIÇOS LTDA., em burlar a suspensão do seu direito de participar de 



 

Rua Novik, 163 – Bairro Olaria – Distrito Industrial – Salto/SP – Cep: 13.329-620 – Tel.: (11) 4602-7200 
 

licitação e contratar com o Município de São Lourenço, por meio da 

participação de licitações com a empresa STRELLA SERVIÇOS LTDA. 

Assim, evidente que se viola especialmente os imperativos da vinculação ao 

instrumento convocatório e da legalidade estrita, o que conduz à ofensa da 

isonomia, premissa sob a qual se assenta toda a lógica de um certame. Com 

efeito, portanto, é de rigor a desclassificação e a inabilitação da Recorrida. 

Nesse espeque, não é outro o entendimento da jurista Fernanda Marinela: 

Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao 

instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que 

deve definir tudo que é importante para o certame, não podendo o 

Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto 

nele. Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da 

licitação, ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no 

art. 41 da lei.
1
 (g.n.) 

É necessário frisar a importância do princípio da vinculação do edital, pois é 

certo que é defeso à administração pública descumprir as normas do edital, de 

modo que o respectivo expediente estabelece lei entre as partes, vinculando 

estritamente a administração pública, nos termos do caput artigo 41 da Lei nº 

8.666/1993, “A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” 

Nesse sentido, é certo que em se tratando da Administração Pública não é lícito 

aos agentes públicos imporem seus desígnios pessoais, sendo apenas e tão 

somente permitido atuarem nos limites que a lei autoriza, consoante as lições 

de HELY LOPES MEIRELLES: 

                                                           

1 MARINELA DE SOUSA SANTOS, Fernanda. Direito Administrativo. Salvador: Juspodivm, 2006, p. 264. 
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A legalidade, como princípio da administração (CF, art. 37, caput), 

significa que o administrador público está, em toda a sua atividade 

funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 

comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar 

ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 

conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está 

condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. (...) Na 

Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. 

Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não 

proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei 

autoriza. 

Por assim ser, resta claro que tal empresa deve ser inabilitada, pois que a 

STRELLA não cumpriu os requisitos para, sequer, participar do certame, pois a 

situação da empresa se enquadra na vedação prevista no Item “2 - DAS 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO”, subitens 2.4. e 2.4.3. do Edital. 

IV DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Conforme se extrai do Item “2.5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA”, subitem 2.5.6 

do Anexo II, para fins de habilitação, a concorrente deveria apresentar: 

2.5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(...) 

2.5.6 - Alvará expedido pela Vigilância Sanitária para o tipo de 

serviços a ser prestado. 

Contudo, além da STRELLA não ter apresentado o Alvará Sanitário conforme 

estabelecido do Edital, a empresa acostou um Licenciamento Integrado, para 

atividade diversa do tipo de serviço a ser prestado, inclusive com a indicação 

de CNAE que não condiz com o serviço, e declaração de não realizar atividade 
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licenciada pelo órgão de vigilância sanitária; constando como atividades 

econômicas licenciadas: 

 

 

Inclusive, manifestamente perceptível a diferença entre os documentos 

acostados pela Recorrida, repise-se, em desconformidade com o Edital, e os 

documentos apresentados pela Recorrente, incluindo “Alvará expedido pela 

Vigilância Sanitária para o tipo de serviços a ser prestado”. 
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Além do que dispõe o art. 3º da Lei 8.666/93, por força de norma constitucional 

de ordem pública, para que se possa selecionar a proposta mais vantajosa, além 

do critério do preço, a Administração deve estabelecer previamente requisitos 

mínimos para resguardar-se, garantindo que as proponentes cumpram as 

obrigações assumidas. Assim dispõe o art. 37, XXI da Constituição Federal de 

1988: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
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pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Portanto, não se trata de faculdade do(a) Ilmo.(a) Pregoeiro(a), mas sim, uma 

exigência clara do edital. 

Assim, evidente que, uma vez que não foi apresentado documento com a 

devida observância aos procedimentos previstos em edital e em lei, viola-se 

especialmente os imperativos da vinculação ao instrumento convocatório e da 

legalidade estrita, o que conduz à ofensa da isonomia, premissa sob a qual se 

assenta toda a lógica de um certame. Com efeito, portanto, é de rigor a 

desclassificação e a inabilitação da Recorrida. 

Muito embora se reconheça que a exigência de comprovação da capacidade 

técnica não deve ser meio ou barreira que prejudique o caráter competitivo do 

certame, vindo assim a restringir a participação de terceiros, por meio da 

inclusão de cláusulas ou exigências desproporcionais ou excessivas, consoante 

disposto no caput do art. 3º, §1º da Lei nº 8.666/93, no intuído de 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, da mesma 

forma, qualificação técnica deve, indiscutivelmente, comprovar que a 

participante tem condições de garantia do cumprimento das obrigações. 

Portanto, a lógica de necessidade da estrita observância aos referidos preceitos 

é temática que há muito tempo já foi pacificada pelos Tribunais componentes 

do Poder Judiciário e até mesmo pelo Tribunal de Contas, conforme 

precedentes abaixo identificados: 

É obrigatória vinculação do contrato à proposta do contratado e aos 

termos da licitação realizada, ou aos termos do ato de dispensa ou de 

inexigibilidade de licitação. (TCU Acórdão 1060/2009 Plenário) 
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Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características 

diferentes das especificadas em edital, em respeito ao princípio de 

vinculação ao instrumento convocatório, consoante o art. 3º da Lei nº 

8.666/1993. (TCU Acórdão 932/2008 Plenário) 

Desta forma, não se trata de mero formalismo, mas sim de observância estrita 

aos termos estabelecidos do edital, que em razão do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, constitui lei entre as partes. Essa observância é 

essencial para garantir a igualdade de tratamento entre os licitantes. 

Importante esclarecer que ainda que a previsão de saneamento das falhas não 

encontra respaldo no caso em tela, primeiro porque existe previsão expressa em 

edital, que consoante exposto acima, vincula as partes a apresentação de tais 

documentos. 

Quaisquer diligências não poderão ser realizadas para complementar a 

instrução com documento faltante que deveria ter sido apresentado em 

momento oportuno (habilitação ou proposta de preços). 

Com efeito, não será juridicamente viável a realização de diligência tendente a 

sanear irregularidade essencial de determinado documento, alterar a substância 

das propostas ou documentos de habilitação ou, ainda, acarretar na juntada de 

documento ou informação que, originalmente, deveria constar da proposta. 

No certame em testilha, porém, com a devida vênia, a Administração Municipal 

afronta os princípios licitatórios, pois desde a publicação do Edital, deixa de 

observar, integralmente, dispositivos legais que deveriam garantir a efetividade 

dos princípios aludidos. 

Portanto, é claro que a decisão que habilitou a Recorrida se encontra 

manifestamente equivocada, diante dela não cumprido ter integralmente as 

exigências constantes no Edital, violando assim o princípio da legalidade e da 



 

Rua Novik, 163 – Bairro Olaria – Distrito Industrial – Salto/SP – Cep: 13.329-620 – Tel.: (11) 4602-7200 
 

vinculação ao Edital, nos termos do artigo 37, caput, da C. Federal c/c artigo 41 

da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.   

V DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS: 

Assim, requer desde logo seja a recebido o presente Recurso Administrativo, 

face à aplicação da Lei Federal nº 8.666/1993, em especial aquelas relativas as 

disposições dos Recursos, a qual estabelece o cabimento do presente 

expediente independente do procedimento, nos termos do artigo 109, inciso I, 

“b” do respectivo diploma c/c artigo 5º, inciso LV, da CF. 

Outrossim, requer seja acolhido o presente recurso e no mérito seja julgado 

TOTALMENTE PROCEDENTE, no escopo de reformar a decisão que habilitou, e 

declarou como vencedora a proposta da empresa STRELLA SERVIÇOS LTDA., 

devendo ser declarado o prosseguimento do certame, sob pena de afronta aos 

termos do Item “2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO”, subitens 2.4. e 2.4.3.; 

do Item “2.5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA”, subitem 2.5.6 do Anexo II, do Edital 

do Pregão Eletrônico nº 0132/2023; c/c com o caput e §1º do artigo 3º; artigo 

30, inciso II e §3º; caput do artigo 41, da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c artigo 37, 

inciso XXI, da C. Federal. 

Termos em que, pede deferimento. 

São Lourenço, 10 de julho de 2023. 

 

 

 

ÔMEGA ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS S.A. 

CNPJ nº 58.981.366/0001-79 
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